
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 352.815 - SP (2016/0087886-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : BRENO CESAR DA SILVA MEDEIROS 
ADVOGADO : BRENO CESAR DA SILVA MEDEIROS  - SP334420 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX SANDRO DE OLIVEIRA MARIANO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA 
APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DA PACIENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração sequer deveria ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 
da ordem de ofício.

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de 
que a manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença 
condenatória superveniente não possui o condão de tornar prejudicado o 
writ em que se busca sua revogação, quando não agregados novos e 
diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Devendo, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

Na hipótese dos autos, verifico estarem presentes 
elementos concretos a justificar a imposição da segregação antecipada. 
As instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam que 
restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, evidenciada 
pela quantidade e variedade da droga encontrada em seu poder (1 
papelote de cocaína, contendo 8,89 gramas; 1 porção de maconha, 
pesando 32,5 gramas; e 1 porção de cocaína, contendo 655,19 gramas), 
bem como pela apreensão de petrechos normalmente utilizados para 
acondicionamento e venda de entorpecentes.

Dessa forma, a prisão processual está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 
falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade. 

Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 352.815 - SP (2016/0087886-2)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : BRENO CESAR DA SILVA MEDEIROS 
ADVOGADO : BRENO CESAR DA SILVA MEDEIROS  - SP334420 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX SANDRO DE OLIVEIRA MARIANO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar impetrado em benefício de ALEX SANDRO DE OLIVEIRA MARIANO, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 

2068957-63.2016.8.26.0000).

Infere-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 8.11.2015, 

por ter supostamente praticado delitos tipificados nos arts. 33, caput, da Lei n. 

11.343/06 (tráfico de entorpecentes). Referida custódia foi convertida em prisão 

preventiva (fl. 17/18).

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal de origem, o qual 

denegou a ordem em acórdão assim ementado:

Ementa: “Habeas Corpus” Tráfico de entorpecente Prisão 
em flagrante convertida em preventiva Decisão que se sustenta Ausência 
de elementos a indicarem irregularidade Presunção relativa de veracidade 
do ato administrativo consubstanciado no flagrante não afastada 
Apontamento criminal a denotar, em princípio, personalidade distorcida 
Residência fixa e ocupação lícita não demonstradas, indene de dúvidas 
Garantia da ordem pública e de aplicação da lei penal que se sobrepõe ao 
interesse individual Exegese dos arts. 312 e 313, I, do CPP Precedentes 
Ordem denegada (fl. 7)

No presente writ, ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do 

paciente e alega ausência dos requisitos autorizadores da custódia cautelar previstos 

no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Afirma que não mais subsiste a vedação legal à concessão de liberdade 

provisória aos crimes hediondos e equiparados, aduzindo, ainda, que mesmo em caso 

de condenação, poderá cumprir pena em regime menos gravoso, com possibilidade de 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, motivo pelo qual 

considera a prisão cautelar desproporcionalmente severa.
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Requer, assim, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, 

com expedição de alvará de soltura, para que o paciente possa aguardar em liberdade o 

trânsito em julgado de eventual condenação.

Indeferida a liminar às fls. 55/56 e prestadas as informações necessárias 

às fls. 66/67 e 71/122, o Ministério Público Federal, às fls. 130/132, opinou pelo não 

conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 352.815 - SP (2016/0087886-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Inicialmente, cumpre ressaltar que em pesquisa realizada na página 

eletrônica do Tribunal de origem, verifiquei que, em 28/7/2016 foi proferida sentença 

condenatória em desfavor do acusado, pela prática do delito descrito no art. 33 da Lei n. 

11.343/06, tendo sido aplicada a pena de 6 anos de reclusão, a serem cumpridos em 

regime inicial fechado, além do pagamento de 600 dias-multa, vedado o recurso em 

liberdade. 

Todavia, não foram agregados fundamentos ao decreto prisional, 

limitando-se o Juízo sentenciante a manter a custódia cautelar em razão de ainda 

estarem presentes os requisitos da custódia cautelar, consoante se extrai do trecho do 

julgado: 

Tendo o réu permanecido preso cautelarmente durante a 
instrução processual, presentes os requisitos da decretação da prisão 
preventiva, em especial o risco à ordem pública e à aplicação da lei penal, 
deverá aguardar julgamento de eventual recurso preso. Expeça-se 
mandado de prisão, recomendando-se o réu no local em que se encontra 
recolhido.

Esta Quinta Turma possui firme entendimento no sentido de que a 

manutenção da custódia cautelar por ocasião de sentença condenatória superveniente 

não possui o condão de tornar prejudicado o writ em que se busca sua revogação, 

quando não agregados novos e diversos fundamentos ao decreto prisional primitivo. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
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HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE 
APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. AMEAÇA À TESTEMUNHA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  Conforme precedente desta Quinta Turma,  a 
superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória não 
constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento do 
habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for acrescentado 
(HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - Desembargador 
Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, DJe 
1º/12/2014).

2. No caso, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram 
quanto ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito 
do recurso em liberdade tendo em vista que "o réu permaneceu 
preso durante o curso do processo e assim deverá ser mantido, 
agora por força de sentença condenatória, a fim de ser garantida a 
aplicação da lei penal". Não é o caso, portanto, de se julgar 
prejudicado o mandamus.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, diante da notícia de ameaça às testemunhas, e do risco de 
reiteração criminosa, evidenciados pelo fato de o recorrente ser 
reincidente e possuir outros registros criminais.

5. A ameaça às testemunhas, durante a instrução criminal, 
indica a alta reprovabilidade da conduta do réu, a justificar a constrição 
cautelar, mesmo após o encerramento da instrução, para acautelar o 
meio social. Precedentes.

6. Recurso improvido (RHC 53.194/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2016).

Assim, passo a analisar a possibilidade de existência de eventual 

constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.
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Pretende-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva, para que 

o paciente possa responder ao processo em liberdade, ante a alegada ausência de 

fundamentação do decreto prisional, que ostenta o seguinte teor:

Trata-se de auto de prisão em flagrante, lavrado porque o 
agente teria sido surpreendido na posse de pequena quantidade de 
cocaína, dando o acusado a entender que tinha mais quantidade em sua 
residência, e lá a polícia encontrou uma considerável quantidade de 
entorpecentes (8,89 grama de cocaína e 32,5 grama de maconha), os 
quais o agente informou que tinha em depósito e que não comercializava 
as drogas. Nesse passo, tendo sido detido na posse da droga, durante a 
prática de crime, forçoso concluir pela situação de flagrância.

Não prospera a alegação feita pela defesa de vício de 
formalidade no cumprimento da prisão, posto que o tráfico de drogas é 
crime permanente, não sendo necessário a expedição de mandado de 
busca e apreensão. Neste sentido:

[...]
Assim, o Auto de Prisão e Flagrante está revestido de todas 

formalidades legais.
Na seqüência, verifico a necessidade de decretação da 

prisão preventiva, já que, além da gravidade dos fatos, posto que o 
comércio de drogas cresce de maneira alarmante na região, é de se 
considera elevada quantia apreendida em seu poder, de sorte que a sua 
prisão cautelar é medida necessária para a tutela da ordem pública, 
inviável, pois, se cogitar de, aplicação de medida cautelar diversa (art. 319 
do CPP), já que a grande quantia de drogas que portavam revela seus 
espíritos avessos ao cumprimento das normas.

Diante do exposto, com fundamento no artigo 312 do 
Código de Processo Penal CONVERTO a prisão em FLAGRANTE de 
ALEX SANDRO DE OLIVEIRA MARIANO, RG, 36676180, filho de Ary 
Bento, Mariano e de Maria Elena de  Oliveira Mariano, em PRISÃO 
PREVENTIVA. Serve a presente como mandado de prisão (fls. 91/92).

O Tribunal de origem denegou a ordem, no particular, destacando:

[...]
Então, ao menos em sede de cognição sumária, não se 

vislumbra qualquer irregularidade na prisão em flagrante e subsequente 
conversão.

Outrossim, extremamente grave a conduta enfocada, 
quer porque sujeito o agente a pena superior a quatro anos, quer 
porque vem provocando incessante desassossego à sociedade, quer 
diante da variedade, significativa quantidade e lesividade de parte da 
droga apreendida (1 papelote de cocaína 8,89g; 1 porção de 
maconha - 32,5g; e 1 porção de cocaína - 655,19g), além dos 
petrechos normalmente utilizados na prática delituosa (liquidificador 
e embalagens para comercialização de entorpecente), tudo a indicar 
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forte possibilidade de traficância e seriedade concreta da ação.
Aliás, o delito de tráfico afeta de tal forma a ordem pública 

que, além de assemelhado aos hediondos, é considerado inafiançável e 
insuscetível de sursis, graça, indulto e anistia.

Não se desconhece ter o Supremo Tribunal Federal 
reconhecido, incidentalmente, a inconstitucionalidade de parte do art.

44 da Lei 11.343/06, que veda a liberdade provisória, mas 
certo é que o mesmo Pretório Excelso admite a prisão preventiva em 
casos que tais, fundamentada nos requisitos do art. 312 do CPP.

[...]
Ademais, a custódia cautelar se impõe, inclusive porque o 

paciente ostenta apontamento criminal (consulta ao sistema), o que 
demonstra, em princípio, ter ele personalidade distorcida.

Além disso, dos documentos carreados, não se extrai, 
indene de dúvidas, ter o indiciado residência fixa.

É que a conta de fl. 37 está ilegível, o que compromete sua 
utilidade.

Também não há notícia de ocupação lícita.
Por isso que presente, inclusive, possibilidade real e 

concreta de reiteração criminosa e de evasão do distrito da culpa, de 
molde a frustrar-se a aplicação da lei penal.

Daí por que, a par de considerados presentes, em princípio 
dada a presunção de veracidade do ato administrativo consubstanciado 
no auto de prisão em flagrante , prova da materialidade e indícios de 
autoria, ocorrentes hipóteses do art. 312 do CPP (garantia da ordem 
pública e da aplicação da lei penal).

[...]
De colacionar-se, inclusive, o art. 313, I, da Lei Processual.
Denega-se a ordem (fls. 10/16).

Quanto à prisão preventiva, o Superior Tribunal de Justiça firmou 

posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 

preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando 

evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 

pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam que restou demonstrada a periculosidade concreta do paciente, 
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evidenciada pela quantidade e variedade da droga encontrada em seu poder (1 papelote 

de cocaína, contendo 8,89 gramas; 1 porção de maconha, pesando 32,5 gramas; e 1 

porção de cocaína, contendo 655,19 gramas), bem como pela apreensão de petrechos 

normalmente utilizados para acondicionamento e venda de entorpecentes.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
n.117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. (Precedentes).

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, 
notadamente se considerada a reincidência delitiva da paciente, bem 
como a quantidade e diversidade de drogas encontradas em seu 
poder (17 papelotes de maconha e 4 pedras de "crack"). 
Precedentes.
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Habeas corpus não conhecido (HC 349.264/PI, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 11/04/2016).

RECURSO  ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. FURTO QUALIFICADO.  
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO  ART. 312 DO CPP. DIVERSIDADE, QUANTIDADE E 
NATUREZA DELETÉRIA DE PARTE   DAS   DROGAS  
APREENDIDAS.  GRAVIDADE  CONCRETA  DO  DELITO. 
PERICULOSIDADE   SOCIAL.   CUSTÓDIA   JUSTIFICADA.   
NECESSIDADE  DE ACAUTELAMENTO   DA   ORDEM  E  SAÚDE  
PÚBLICAS.  CONDIÇÕES  PESSOAIS FAVORÁVEIS.  
IRRELEVÂNCIA.  DESPROPORCIONALIDADE  DA MEDIDA 
EXTREMA. MEDIDAS  CAUTELARES ALTERNATIVAS. MATÉRIAS 
NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO COMBATIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1.   Não  há  coação  na  manutenção  da  prisão  preventiva  
quando demonstrada,    com    base    em    fatores    concretos,   a   sua 
indispensabilidade, dada a gravidade da conduta incriminada.

2.  A variedade, a quantidade e a natureza altamente 
danosa de parte das drogas localizadas em poder do agente, que 
efetuava o transporte de  entorpecente  entre  municípios  e  a  
mando de um terceiro, são fatores  que  revelam  dedicação à 
narcotraficância, mostrando que a manutenção   da   prisão  
preventiva  encontra-se  justificada  para preservar  a  ordem  pública  
e,  consequentemente, acautelar o meio social,  sobretudo  em se 
considerando que foi preso também de posse de bijuterias e semijóias por 
ele subtraídas momentos antes.

3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente,  ensejar  a  revogação da prisão preventiva, se 
há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
imprescindibilidade.

4.  Inviável  a  apreciação,  diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça,  da  alegação  de desproporcionalidade da medida 
extrema em relação ao resultado do processo penal, ou mesmo da 
possibilidade de substituição  da  preventiva  por  medidas alternativas, 
sob pena de incidir-se em indevida supressão de instância, tendo em 
vista que as matérias  não  foram  analisadas  pelo  Tribunal impetrado no 
aresto combatido.

5. Recurso ordinário conhecido em parte e, na extensão, 
improvido (RHC 70.700/TO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 22/06/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO  PARA  O  
NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
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PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE 
ENCONTRADO. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. RISCO DE 
CONTINUIDADE NA ATIVIDADE CRIMINOSA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA. DESPROPORCIONALIDADE 
DA MEDIDA. INOCORRÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1.   Não  há  coação  na  manutenção  da  prisão  preventiva  
quando demonstrado,  com  base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária,  dada  a  gravidade da conduta incriminada e o 
histórico criminal do agente.

2. A quantidade de droga localizada em poder do 
recorrente, somada à apreensão  de  uma  balança  de  precisão  e  
material  para embalar estupefacientes, indicam dedicação à 
narcotraficância, autorizando a preventiva.

3.  O  fato  de  o  recorrente registrar condenações 
anteriores, com trânsito em julgado, por porte ilegal de arma e roubo 
qualificado, é circunstância  que revela sua periculosidade social e a 
inclinação à prática  de crimes, demonstrando a real possibilidade de que, 
solto, volte  a delinquir, afastando o suposto constrangimento de que seria 
vítima.

4.  Impossível,  em  sede  de  recurso  ordinário  em habeas 
corpus, concluir  que,  em  caso  de  eventual condenação, o recorrente 
será beneficiado com regime inicial diverso do fechado para a execução 
da pena .

5. Recurso ordinário improvido (RHC 68.973/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 
10/06/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA O 
TRÁFICO. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO   
RESTRITO.   ALEGADA   AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DO  
DECRETO PRISIONAL.   EXCESSO   DE  PRAZO.  SEGREGAÇÃO  
CAUTELAR  DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA  NA  GARANTIA  DA 
ORDEM PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I  - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que, por meio  desta  medida,  priva-se  o réu de seu jus libertatis antes 
da execução  (provisória  ou  definitiva)  da  pena. É por isso que tal 
medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real 
indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 
natureza  cautelar,  não  pode  ser  utilizada  como  instrumento de 
punição   antecipada   do   indiciado   ou   do   réu,  nem  permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.
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II - No caso, tendo em vista tratar-se de réu denunciado 
por tráfico de  drogas, associação para o tráfico e posse ilegal de 
arma de fogo de  uso restrito, tem-se que a ordenação e manutenção 
da prisão ante tempus,  na  espécie, mostra-se devidamente 
fundamentada na garantia da  ordem  pública,  notadamente  se 
considerado a periculosidade do agente, tendo em vista, em tese, 
pertencer à organização criminosa. Acrescenta-se  a quantidade de 
drogas apreendidas (1,793g de maconha prensada  e  141g  de  
maconha  em  pequenos  torrões),  balança  de precisão, uma pistola 
calibre 9mm e trinta e três munições intactas.

III  -  "A  necessidade  de  se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes  de  organização  criminosa,  enquadra-se no 
conceito de garantia  da  ordem  pública,  constituindo  fundamentação  
cautelar idônea  e  suficiente  para  a  prisão preventiva" (HC n. 
95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 
20/2/2009).

IV  -  Na  hipótese,  tem-se  que  o processo se encontra 
em fase de alegações  finais.  Assim,  fica  superada  a alegação de 
excesso de prazo para a formação da culpa, nos termos da Súmula nº 
52/STJ.

Recurso ordinário desprovido (RHC 71.108/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 24/06/2016).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação e tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da impetração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0087886-2 HC 352.815 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00027359220158260450  20160000157113  20234403520168260000  27359220158260450

EM MESA JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRENO CESAR DA SILVA MEDEIROS 
ADVOGADO : BRENO CESAR DA SILVA MEDEIROS  - SP334420 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX SANDRO DE OLIVEIRA MARIANO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1542040 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2016 Página  13 de 4


